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RESUMO  O presente artigo pretende identificar os projetos profissionais elaborados por arquitetos americanos 
e debatidos nos Congressos Pan-Americanos de Arquitetos entre 1920 e 1930. A realização dos Congressos 
indica a necessidade transnacional de legitimação profissional e permite entender como foi forjado um lugar 
para a arquitetura – e para o arquiteto americano – em meio aos debates sobre tecnocracia. A construção des-
sas arquiteturas políticas se assentava em estratégias que tinham como objetivo relacionar, arquitetura, cidade 
e cultura por meio da política. A implementação dessa agenda consolidou, por sua vez, uma rede profissional 
pan-americana a partir da qual transitavam ideias.
Palavras-chave  Congressos Pan-Americanos de Arquitetos – tecnocracia – pan-americanismo.

ABSTRACT  The present article intends to identify the professional projects elaborated by american architects 
and debated in the Pan American Congresses of Architects between 1920 and 1930. The realization of the 
Congresses indicates the transnational necessity of professional legitimation and allows to understand how 
a place for architecture –and for the american architect – was forged in the debate about technocracy. The 
construction of these political architectures was based on strategies that aimed to relate architecture, city 
and culture through politics. The implementation of this agenda has, in turn, consolidated a pan american 
professional network from which ideas flowed.

Keywords  Pan American Congresses of Architects – technocracy – pan-americanism.

Problemas transnacionais, soluções continentais 

O campo profissional da arquitetura e do urbanismo não pode ser pensado a partir de parâmetros ou debates 
exclusivamente nacionais. Suas dinâmicas extrapolam os limites e fronteiras territoriais formando um grande repositório 
baseado na circulação de ideias, conceitos, práticas, publicações e mesmo pessoas entre diferentes países. Frente a 
essas correspondências, diálogos e interlocuções, a busca pela origem de proposições, argumentos e projetos torna-se 
menos produtiva do que investigar a maneira pela qual eles foram mobilizados nos jogos e embates políticos de cada 
época – e continuam presentes nos discursos sobre as cidades americanas. 
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Os Congressos Pan-Americanos de Arquitetos, vigentes desde 1920, são tomados como momentos privilegiados 
para a análise de discussões e embates entre diferentes delegações de países americanos reunidos para a exposição e 
debate de suas teses. Por meio deles, é possível identificar as disputas em torno de uma cultura profissional consolidada 
por meio de uma rede pan-americana. A relação entre essas duas categorias é pontuada por Rodrigo de Faria ao definir 
rede profissional como aquela em que a atuação e produção de conhecimento tem um caráter especializado e técnico nos 
termos de uma cultura profissional.2 No caso da rede consolidada a partir dos Congressos Pan-Americanos de Arquitetos, 
as implicações mútuas entre a tecnocracia e uma cultura bacharelesca corroboravam com o processo de especialização 
e institucionalização do campo profissional e legitimavam o lugar de destaque do arquiteto americano diplomado. 

O levantamento dos temas selecionados para cada edição e um exame preliminar das teses apresentadas pelas 
delegações indicam como, nesses encontros, os debates de aspectos considerados “internos” ao campo – como a 
eleição de estilos, projetos e traçados urbanos, por exemplo – se articulavam a noções políticas, contextos sociais, 
aspectos culturais e a própria história para delinear e implementar uma agenda. Essa noção sinaliza a ideia de pauta ou 
programa de ação e de atividades coletivas e é tomada do trabalho de Mary Woods sobre a prática da arquitetura nos 
Estados Unidos. A autora a emprega para enquadrar os projetos elaborados e disputados pelas associações profissio-
nais estadunidenses a partir do século XIX. Seu uso indica não só esse caráter propositivo e político desses projetos 
profissionais, mas também se relaciona com as concepções de Woods acerca da história da profissão. Ao salientar a 
importância dos movimentos associativos nas conquistas profissionais dos arquitetos, ela afirma que a profissionalização 
se deu por um esforço coletivo, alcançada por meio de sua organização e da cooperação dos membros dessa classe.3

  No mês de março de 1920 reuniram-se na cidade de Montevidéu, capital do Uruguai, arquitetos das mais 
variadas escolas, estilos e países. Esse “congraçamento de obreiros do bello” se dava em razão da primeira edição 
dos Congressos Pan-Americanos de Arquitetos, que, apesar de terem sofrido mudanças em sua configuração e papel 
político, acontecem até os dias de hoje.4 A história dos Congressos se confunde com a história da própria profissão 
de arquiteto no continente americano. A criação, em 1914, da Sociedad Central de Arquitectos del Uruguay, fruto dos 
esforços de profissionais como Alfredo Campos, Alfredo Baldomir e Horacio Acosta y Lara, é identificada como marco 
desse processo. Um de seus objetivos iniciais, publicados nas páginas da revista Arquitectura, era o de levar à público 
debates relacionados às funções, deveres e obrigações profissionais do arquiteto.5 Esse projeto transnacional possibilitou 
a criação do Comité Permanente de los Congresos Panamericanos de Arquitectos em 1916.

Menos do que identificar uma origem – dada a impossibilidade de pontuar um único momento –, esses marcos 
parecem apontar para uma nova configuração política nas relações entre profissionais e Estado que permitiu maior 
amplitude dos debates relativos a regulamentação profissional e novas possibilidades de legitimar a atuação dos ar-
quitetos americanos. O Comitê era formado por profissionais de diversas nacionalidades e teve papel de destaque na 
articulação feita entre os países participantes. 

Em termos pragmáticos, seu funcionamento pode ser entendido por meio de dois regulamentos que previam a 
realização trienal dos Congressos na capital da nação americana designada para esse efeito, sem, contudo, especificar 
os critérios para essa escolha.6 Era prevista a organização de uma Exposición Pan-Americana de Arquitectura em todas as 
edições do evento, o que efetivamente aconteceu.7A participação dos delegados poderia se dar por duas modalidades: 
como membros titulares – com direito a apresentar trabalhos, tomar parte nas discussões e participar dos passeios festas 
e excursões – ou como membros associados – podendo assistir às reuniões, mas sem tomar parte das deliberações.

Ao longo das sete edições ocorridas na primeira metade do século XX, vinte países foram representados por meio 
de profissionais agrupados em delegações cuja participação era inconstante.8 Frente a esse quadro heterogêneo, é 
possível identificar um forte engajamento de, ao menos, cinco países. Apenas quatro participaram de todas as edições 
entre 1920 e 1950: Argentina, Chile, Estados Unidos e Uruguai. O Brasil não participou da edição de 1923, sediada no 
Chile, mas enviou delegações a todas as demais. 

Os Congressos eram pensados como momentos em que a profissão de arquiteto pudesse ser debatida e relacionada 
aos problemas enfrentados pelos jóvenes países americanos, adjetivação comum nas teses elaboradas nesses eventos. 
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O estudo de sua organização e efetiva realização nos permite identificar e entender os efeitos de um movimento que 
vai além da simples e abstrata circulação de ideias. Por meio de uma rede transnacional, esses profissionais operavam 
complexas articulações entre seu campo e prática profissionais e as novas teorias e políticas (econômicas, culturais 
e comerciais) que pretendiam definir um novo lugar para a América. Os Congressos Pan-Americanos de Arquitetos 
indicam como a necessidade de legitimação do exercício profissional do arquiteto parecia ser uma demanda continental, 
a partir da qual eram forjados laços de cooperação, solidariedade ou fraternidade americanas. 

Os Congressos já foram objeto de estudo de outros pesquisadores e figuram nas narrativas da história da ar-
quitetura de maneiras distintas. Os estudos de Paulo Santos e, mais contemporaneamente, Hugo Segawa e Cândido 
Malta Campos partem de um contexto de modernização, reformas urbanas e reconfiguração do campo profissional e 
pretendem elencar a história dos estilos e movimentos arquitetônicos. Os Congressos Pan-Americanos de Arquitetos 
são tomados como espaços de validação para determinadas trajetórias individuais, indicando como alguns profissionais 
brasileiros se posicionavam nos debates ocorridos nesses eventos, sobretudo em sua IV edição realizada em 1930 e 
sediada no Rio de Janeiro. Justamente por seu foco estar na atuação e posicionamento de determinados profissionais 
e não nos Congressos, eles acabaram por figurar como espaços de validação das trajetórias abordadas e continuam a 
ser pensados a partir das limitações e parâmetros nacionais e individuais.9 As teses de Joana Mello e Clévio Rabelo, 
por outro lado, articulam de maneira mais complexa as transformações do campo profissional e apontam limites de se 
pensar o tema a partir de categorias estritamente nacionais, apesar de mencionarem os Congressos muito brevemente.10

Outro viés analítico é o de enfatizar a circulação de ideias em prol da elaboração de soluções aos problemas urbanos 
comuns à várias cidades do continente. A intensificação dessa dinâmica no período entre as décadas de 1920 e 1960 é 
apontada como resultado de um processo de expansão urbana e demográfica nas cidades sul-americanas, ocasionando a 
emergência ou agravamento de problemas urbanos, forçando os profissionais a buscarem novas soluções para enfrenta-
-los. A organização da coletânea Urbanismo na América do Sul, por Marco Aurélio Filgueira Gomes reúne trabalhos que 
partem dessa premissa. Na apresentação da obra, o autor afirma que sua intenção é a de entender a formação de uma 
“cultura urbanística” a nível continental, focalizando, nesse processo, o lugar da experiência sul-americana. 11

Por trás desse objetivo ainda podemos observar um pressuposto: a necessidade de superar as limitações impostas 
pelas fronteiras nacionais no trato de problemas supranacionais, sobretudo pela tendência eurocêntrica que privilegia 
as relações Norte-Sul e a segmentação entre Brasil e os países de colonização espanhola. A ênfase à região sul do 
continente nos remete às dinâmicas das primeiras edições dos Congressos. A obra indica a incorporação, nas pesquisas 
mais recentes, da apreensão do campo profissional e conceitual da arquitetura e do urbanismo como um repositório 
de saberes e práticas. Essa perspectiva permite delinear uma rede, conectando especialistas de várias cidades do 
continente que passavam a responder, de maneira específica, às questões urbanas identificadas como comuns. O papel 
de iniciativas como os Congressos Pan-Americanos de Arquitetos estaria, então, dentro do escopo de estratégias de 
se construir uma natureza política, econômica e cultural para um conceito ou uma ideia – o pan-americanismo –, para 
além de sua dimensão intelectual. A consolidação de redes profissionais a partir dessa intenção, portanto, sublinha 
essa ideologia que se colocava, também, em disputa nesses espaços. 

Em lugar de narrar extensiva e cronologicamente os trabalhos elaborados nas quatro primeiras edições do evento 
(ocorridas entre 1920 e 1930), pretendo identificar os pressupostos mobilizados por esses arquitetos em suas defesas 
pela regulamentação profissional e, a partir disso, entender como essa questão se articulava com projetos políticos 
mais amplos referentes ao lugar da América e, consequentemente, do arquiteto americano. Uma das primeiras carac-
terísticas discursivas identificadas na análise das Atas e Trabalhos dos Congressos é seu tom diplomático, que muitas 
vezes distancia a tomada de posições radicais por alguns delegados com o discurso oficial publicado nas revistas e 
atas. Essa diplomacia era sempre atrelada à criação ou manutenção de sentimentos fraternais e solidários entre os 
arquitetos americanos. O delegado brasileiro Alexandre Albuquerque explicita essa conotação em seu discurso de 1927 
na sessão de abertura do Congresso ao exaltar a “significação moral” desses eventos, que possibilitam articulações 
profissionais, políticas e transnacionais consolidadas em prol da ideia de união americana.12
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Outros exemplos desse verniz diplomático, característico dos discursos pronunciados nesse tipo de evento na 
época, podem ser encontrados em algumas passagens da ata do evento de 1930. A tônica dos discursos proferidos no 
Rio de Janeiro por inúmeros profissionais – tanto arquitetos, quanto engenheiros13 – era a de exaltar, assim como o fez o 
delegado argentino Ricardo Gonzáles Cortes, o êxito do evento em conciliar as aspirações coletivas.14 O mesmo espírito 
fraterno é expressado pelo uruguaio Eugenio Baroffio ao afirmar terem experienciado “uma afetuosa reciprocidade” no 
intercâmbio de ideias que tornaram possível o apagamento das fronteiras políticas em prol do reconhecimento, entre 
os delegados, como irmãos de uma civilização comum.15

Ambos os discursos foram proferidos na sessão de encerramento do Congresso, em meio a falas de outros repre-
sentantes dos demais países participantes, bem como autoridades nacionais, que argumentavam nesse mesmo sentido. 
Essa recorrência indica o propósito de consolidar esse tipo de relação cooperativa entre os arquitetos americanos em 
prol da continuidade da realização dos eventos e materializar a ideia abstrata de integração americana. 

A distância entre esse tipo de narrativa institucional, constante ao longo de toda a história dos Congressos Pan-
-Americanos de Arquitetos, e as polêmicas e desavenças ocorridas nesses espaços é explicitada quando, na mesma ata, 
observamos tentativas de atenuar ou até esconder uma face não tão cordial da América. Na sessão anterior, ocorrida 
no mesmo dia, em meio aos debates sobre a concorrência entre engenheiros e arquitetos no exercício de atividades 
urbanísticas foi publicada em ata a seguinte afirmação: “Em continuação, a mesa foi autorizada a retirar dos anais os 
termos que poderiam ser ofensivos para a cordialidade americana. Isso ocasionou alguns protestos”.16 

Essa cordialidade americana pode ser entendida como parte de estratégias discursivas, mobilizadas em prol dos 
objetivos políticos do próprio Congresso que, nesse sentido, extrapolavam as questões internas ao campo da arquitetura 
e do urbanismo. Parecia estar em jogo, para além das conclusões ou teses elaboradas, a possibilidade de se construir 
relações sólidas entre os profissionais e inseri-los nas dinâmicas pan-americanistas que se apoiaram e serviram de 
apoio para o campo da arquitetura e urbanismo desde, ao menos, o final do século XIX.17

Ao longo dessas décadas, os arquitetos representantes das nações americanas se correspondiam por cartas e 
ofícios nos quais, apesar de manterem a diplomacia necessária no contato institucional entre duas nações, acabavam 
por manifestar outras dimensões de suas relações. A correspondência entre membros da delegação brasileira com o 
Comitê Permanente, representado pelo arquiteto uruguaio Horácio Acosta y Lara, permitem conhecer as negociações 
de uma série de protocolos e atitudes que indicavam a aproximação entre esses países e os profissionais.18 Em 10 de 
dezembro de 1922, o presidente da Sociedade Central de Arquitetos do Brasil, Adolfo Morales de los Rios Filho, escreveu 
a Acosta y Lara expondo dez pontos a serem esclarecidos sobre a organização do próximo Congresso, que aconteceria 
em 1923 em Santiago. Suas dúvidas, por vezes, assumem o tom de críticas à falta de oficialidade do convite feito à 
delegação brasileira: “Quem expedirá as credenciais de nossos representantes [...]? Qual é o regime econômico sob o 
qual deverão ir nossos representantes, tanto do ponto de vista do transporte como de residência durante a celebração 
do dito Congresso?”. Morales de los Rios Filho enfatizava, por meio de suas perguntas, a falta de informação na con-
vocatória feita pela Comitê, que não havia informado nem quais seria os temas oficiais propostos e a data do evento. 

O Brasil não enviou delegados à segunda edição dos Congressos Pan-Americanos de Arquitetos. Ainda que essa 
documentação não nos permita concluir o motivo, essa aparente falta de comunicação pode ser um fator a se considerar 
e reforçar a hipótese de uma relação diplomática conturbada entre os países. No fim desse mesmo mês, Acosta y 
Lara respondeu ao presidente da Sociedade. Ele foi categórico em afirmar que os profissionais foram convidados como 
representantes dos arquitetos brasileiros, e não do Governo do Brasil, por isso não seria necessário se comunicar com 
os Governos de cada país.

O papel das comissões e da cooperação entre os arquitetos era recorrentemente exaltado nas correspondências, 
representando os meios para alcançar os objetivos políticos traçados pela categoria. Em uma carta de 1929, o Comitê 
brasileiro afirmava ser a atuação do Comité Permanente fator de união entre os arquitetos pan-americanos e um fator de 
progresso para os países do continente. Por isso, a composição desses órgãos e dos postos de representação nacional 
não era aleatória ou impensada. De acordo com o Regulamento do Comitê Permanente, o convite para sua composição 
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deveria ser feito apenas aos Comitês Regionais, às associações de classe, aos arquitetos e aos órgãos de ensino de 
cada país, entendidos como os elementos autorizados de ligação e comunicação. 

Compete ao Comitê a função de reunir os elementos mais representativos principalmente nos países onde 
há correntes diversas para fundi-los no grande Comitê Nacional, o qual deve de fato representar perante 
os demais colegas das Nações Americanas, o pensamento coeso de seus arquitetos.19

Ou seja, eles faziam parte de um mecanismo de articulação profissional e política que objetivava atuar em diversas 
escalas como um propulsor de pensamentos e discursos coesos sobre o arquiteto e a arquitetura na América. Esse 
projeto, ao que indicam os discursos, deveria ser viabilizado por meio da solidariedade entre as nações e profissionais 
americanos. O jogo entre a atuação individual ou local dos arquitetos e um projeto coletivo, continental, era a base dessa 
solidariedade, constantemente reafirmada nos Congressos. Em 1927, o Comitê Permanente exaltava a “solidariedade 
continental” refletida nos eventos. A amplitude desse sentimento também fora notada pelos brasileiros em 1930 em sua 
manifestação de alegria por sediarem a “mais importante reunião fraternal dos arquitetos do continente americano”.20

Defesas tecnocráticas da profissão

Convém regulamentar a profissão de arquiteto? Foi a partir dessa pergunta que o tema passava a ser debatido na 
edição de 1920, sediada no Uruguai e eram sintetizados os objetivos profissionais da campanha iniciada alguns anos 
antes. As conclusões dos debates dessa primeira edição foram apresentadas em duas sessões plenárias. 

A primeira sessão destinou-se aos temas “Transformação, ensanche e embelezamento da cidade de tipo predo-
minante na América” (tema I); “Casas baratas, urbanas e rurais, na América” (tema IV); “O ensino de arquitetura deve 
acontecer em faculdades especiais?” (tema VII) e “Criação de um Centro Pan-Americano de aperfeiçoamento para os 
arquitetos” (tema VIII). É possível identificar, por esse agrupamento, um pressuposto comum: uma suposta peculiari-
dade americana que os diferenciava de práticas e contexto europeus e os permitia formular e forjar respostas próprias 
e regionais para seus problemas. Mesmo no tema relacionado ao ensino de arquitetura, a princípio destoante dessa 
discussão sobre o lugar da América, é possível observar a necessidade, transformada em conclusão, de um melhor 
conhecimento da História da Arquitetura da América pelos arquitetos americanos.21 

Na sessão seguinte, de um total de cinco temas, três tinham relação direta com a prática dos arquitetos ameri-
canos que buscavam consolidar seu campo profissional: “Convém regulamentar o exercício da profissão de arquiteto?” 
(tema III); “Meios de obter uma maior cultura artística ao público para uma melhor compreensão da obra arquitetônica” 
(tema V); e “Responsabilidade profissional do arquiteto” (tema VI).

Segundo as conclusões do tema III, a regulamentação profissional iria garantir ao arquiteto um lugar privilegiado 
no planejamento e gestão urbanos. Essa seria a única solução para a garantia de beleza, segurança e higiene dos 
edifícios e, também, da população. Esse tipo específico de determinismo do meio sobre uma raça, no qual a melhoria 
das condições físicas de moradias influenciaria a saúde e a moral de seus habitantes, é um dos argumentos centrais 
a partir do qual se forjava o lugar do arquiteto nas conclusões dos trabalhos apresentados. Dessa forma, o Primeiro 
Congresso Pan-Americano de Arquitetos declarava que 

Para melhorar a estética das cidades, para fomentar a cultura geral, para conseguir um critério definido 
nas condições de nossas habitações, que tanta influência têm na saúde física e moral de um povo, para 
garantir a beleza, segurança e higiene de todo tipo de edifício, é indispensável regulamentar o exercício 
da profissão de arquiteto.22 
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A arquitetura era apontada como a única disciplina capacitada e autorizada para dar soluções aos problemas 
identificados e o arquiteto como profissional possuidor de todos os conhecimentos artísticos, científicos, jurídicos e 
econômicos necessários para projetar as obras de arquitetura e executá-las sob sua direção. A reserva de mercado e 
a consolidação de atividades profissionais próprias e privativas seriam os meios para que sua atuação pudesse trazer 
os benefícios sociais desejados. A regulamentação do exercício profissional, além de almejada, era entendida como 
fundamental para a solução dos problemas urbanos de maneira satisfatória.

Grosso modo, os trabalhos e teses partiam da elaboração ou reconhecimento de um problema que, apesar de 
antigo, chegara em uma situação insustentável. Os arquitetos, então, identificavam as causas e, mobilizando um arsenal 
conceitual mais ou menos variável, apontavam soluções. O efeito de transformar a cidade em problema era duplo: ao 
mesmo tempo em que se distinguia o ideal do real – movimento inicial para a proposição de transformações e mudan-
ças –, dotava-se de significância a classe de profissionais que não só conseguia assinalar os problemas, mas também 
formular suas soluções e traduzi-las em termos técnicos e estéticos. Essa garantia seria assinalada pelo diploma, dotado 
de valor e capacidade de distinguir aqueles que eram autorizados daqueles que não deveriam atuar profissionalmente.

Dos trabalhos apresentados referentes ao tema da regulamentação, três foram integralmente publicados nas 
“Actas e Trabajos”: um da comissão uruguaia e dois argentinos. Apesar de expressarem diferentes posicionamentos, 
eles partiam de uma mesma caracterização da América e, por conseguinte, da arquitetura e dos arquitetos americanos, 
feitas a partir da ausência, seja de legislação, cultura, salubridade, estética, dentre outros.

Román Berro, autor do trabalho da comissão uruguaia, identificava o crescimento desordenado das cidades na 
América como um problema, porém afirmava não haver uma solução ou resposta uniforme a ele. Seria necessário 
conhecer as diferenças de cada país e região no trato da questão, bem como as heterogêneas práticas profissionais, 
para que o Congresso pudesse sancionar diretrizes efetivas de controle do exercício profissional dos arquitetos. Apesar 
de considerar situação específicas, ele afirmava que os efeitos da prática desregulada da arquitetura seriam sentidos 
universalmente, incidindo de maneira geral sobre a segurança das construções; a higiene dos edifícios e a estética 
urbana.23 Enquanto seus companheiros uruguaios apontavam para a falta de ordem no crescimento das cidades, Alberto 
Coni Molina, do comitê argentino, identificava uma “ausência absoluta de caráter arquitetônico” traduzida na falta de 
estética e harmonia das construções que incidia diretamente na moral de seus habitantes e citadinos. Repensar a 
habitação seria, nesse sentido, promover o restabelecimento de laços familiares e reabilitação de indivíduos através 
da construção de lugares confortáveis e salubres que os mantivessem afastados de áreas da cidade consideradas 
antros de vício.24

A defesa profissional feita por Molina partia da relação entre ordenação e controle do meio e especialização 
profissional. Sua tese argumentava sobre a necessidade de uma regulamentação não só da profissão, mas de todo o 
ambiente urbano em prol de reverter sua “evolução problemática e desordenada”. A delegação argentina, por meio dos 
dois trabalhos apresentados nesse Congresso, não só identificava “adversários da regulamentação” como transformava 
essa questão em um problema cultural de maior amplitude. Segundo Ramon Lucía, autor do segundo trabalho, a má 
prática da arquitetura, tanto por engenheiros civis quanto por construtores não diplomados, contribuía para a falta de 
conhecimentos artísticos e científicos da população em “países especulativos”, peculiaridade ressaltada por ele dos 
países americanos.25 

A caracterização desse problema como cultural indicava, para Lucía, a insuficiência das leis como solução. Para ele, 
o caminho era realizar uma ampla reforma no ensino, desde o nível básico até o superior. A cultura, nessa perspectiva 
atrelada à educação, era entendida como passível de mudança. Um novo tipo de formação, com maior ênfase em as-
pectos estéticos e no que ele chamou de “transcendência histórica” da arte, levaria a uma sensibilização da sociedade 
em relação à “verdadeira vocação da arquitetura” e do arquiteto: um elemento de alta cultural no seio da sociedade. 
A justificativa cultural, na qual a própria noção de cultura se mostrava bem alargada e indefinida, era reforçada por 
Coni Molina que justificava e valorizava a existência dos CPA’s por fazerem parte de um movimento fundamental ao 
desenvolvimento da cultura nos países americanos.26
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A tônica dos trabalhos argentinos apresentados em 1920 era a de denunciar os usos indevidos de títulos e a 
não especificidade da função e das atividades do arquiteto no campo da construção. Esses fatores compunham um 
problema que, de uma só vez, representava os percalços de se regulamentar a profissão e sua necessidade. O que 
era identificado por esses arquitetos como obstáculo e contratempo, foi encarado pelos uruguaios como a expressão 
de uma singularidade americana. Nessa perspectiva, o mercado configurado a partir de distintas e plurais práticas da 
construção estabelecia e consolidava um lucrativo negócio. A heterogeneidade do campo e as condições lucrativas 
de atuação dos profissionais não seriam o problema, desde que fosse barrada a atuação dos “charlatões”, ou seja, 
daqueles que não possuíam os diplomas.

Apesar de elaborações distintas, as duas delegações mobilizavam os mesmos pressupostos: o estabelecimento 
do diploma como índice de domínio da técnica; e o estabelecimento dessa como imperativo para intervir nas cidades 
americanas em prol de se alcançar o progresso cultural de seus habitantes. A perspectiva tecnocrática ganhou força 
e se consolidou ao longo do século XX, sendo importante historiciza-la e entender o contexto de sua formulação e 
propagação. Em 1933, o jornalista Allen Raymond publicou What’s technocracy? nos Estados Unidos. O livro pretendia 
definir tecnocracia, a “nova palavra de 1932” e era resultado de uma série de estudos realizados pelo autor enquanto 
repórter do New York Herald Tribune. Cunhado pelo engenheiro William H. Smyth da University of California, em Berkeley 
em meados de 1919, o vocábulo se referia a um sistema e a uma filosofia de governo baseados no império da técnica. 
Na década de 1930 a palavra iria ressurgir a partir da atuação e das atividades de um pequeno grupo de profissionais 
de New York sob a liderança de Howard Scott, cientista e engenheiro, que se reunia na Columbia University. Além dele, 
compunham o grupo o economista Thorstein Veblen; o matemático e engenheiro Charles P. Steinmetz; o físico Richard 
Tolman e Frederck L. Ackerman, arquiteto.

A tecnocracia foi elaborada por esses engenheiros a partir da percepção desse vácuo no sistema de crenças 
políticas observado nos EUA com a quebra da bolsa de valores em 1929. Esse foi o pressuposto para que a Technical 
Alliance publicasse uma série de trabalhos, como o “Energy Survey of North America” de Howard Scott. Junto aos 
gráficos, estatísticas e fórmulas relativas ao desempenho energético dos sistemas de produção americanos, o autor 
elaborava o que considero ser seu grande argumento: o lugar do engenheiro e dos técnicos nessa nova ordem política 
e social que se instaurava. A supremacia técnica representada por esses profissionais seria a resposta à crise tecno-
lógica identificada por eles. 

Os impactos desses inflamados discursos e proposições da Technical Alliance – que assumiam, muitas vezes, 
um tom profético – não se restringiam ao meio norte-americano. Nas edições de maio e junho de 1933 foi publicado 
no Boletim do Instituto de Engenharia, o texto “Os arautos da tecnocracia”, de Luís Inácio de Anhaia Mello. Mais do 
que uma tradução, o artigo do politécnico explicita sua interpretação sobre o texto de Raymond. Ele estabelece uma 
correlação entre a Grande Depressão sentida nos Estados Unidos no período após a quebra da bolsa de valores, em 
1929, e a situação brasileira no pós-1930, ambas marcadas pela insegurança social. Com a atualização de alguns dados 
e a inserção da metáfora medieval – parte do léxico comum aos Politécnicos da época27 –, Anhaia Mello reforça as 
relações entre a eleição da tecnocracia e a desilusão com os governos políticos para, então, expor a gênese do termo e 
os perfis biográficos de alguns membros do grupo elaborado pelo jornalista norte-americano.28 Acreditar na supremacia 
da técnica e em seu caráter estruturante era, também, acreditar no poder daqueles que a dominavam.

No terceiro encontro, sediado em Buenos Aires, o exercício profissional dos arquitetos era debatido em outros 
termos: “Como se definir o Arquiteto na América e quais devem ser suas atividades no exercício profissional”. A ênfase 
recaía, então, sobre a melhor elucidação das atividades exclusivas do arquiteto, explicitando a percepção já expressa 
no Uruguai de que a simples sanção de normas legais era insuficiente para solucionar o estado de confusão que con-
tinuava a dificultar o exercício profissional dessa classe. A maior abrangência no trato da questão nos indica como os 
profissionais, em 1920, partiam da existência de um consenso sobre a arquitetura enquanto prática profissional. Com 
o acúmulo de debates e diferentes pontos de vista, entretanto, o tema fora elaborado no Congresso de 1927 a partir 
da ênfase, justamente, nessas divergências e dissensos. 
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É interessante observar que no I CPA a comissão uruguaia era a única a, explicitamente, defender uma postura 
que considerasse as diferenças entre práticas e profissionais americanos. No Congresso da Argentina, contudo, a es-
tratégia de se construir uma suposta identidade profissional não dependia de um consenso efetivo que homogeneizasse 
o continente. Ela seria forjada, justamente, a partir dessa diferença, que explicitava, por sua vez o jogo e tensão entre 
regional e universal. Apesar de estarem submetidos a problemas muito similares e estabelecerem categorias analíticas 
e práticas comuns americanas, as respostas de cada delegação seriam particulares a seu contexto e nação. Dessa 
maneira, entre o local e universal, entre o particular e o geral, esses arquitetos demonstravam os limites do consenso 
e reafirmavam a importância estrutural desse repositório de diferentes saberes e práticas na formação e consolidação 
de seu campo profissional.

Apesar de dar espaço para a expressão das divergências, o pressuposto comum a todos os trabalhos era o de 
que a arquitetura, que continuava a vacilar entre arte e técnica, deveria “refletir seu meio” e operar em prol da so-
ciedade na qual está inserida, como argumentava a comissão uruguaia em sua tese.29 O arquiteto, nessa lógica, era 
encarado como um homem de sua época, que deveria guiar sua prática a partir desses preceitos entendidos como 
modernos e representar o “elevado grau de cultura, inteligência e progresso de um povo”, como argumentava Augusto 
de Vasconsellos Junior. A persistência na ênfase de determinada particularidade americana foi expressa pelo chileno 
José Alcaide em sua caracterização do “arquiteto jovem” e sua inserção específica no campo profissional. Não era só 
o mercado americano que mostrava uma dinâmica diferente àquela encontrada no “velho continente”, mas a América 
também condicionava um novo tipo de profissional.30 

Se, por um lado, os apelos dirigidos aos poderes públicos por medidas de controle e normatização do campo 
profissional constituem uma constante na história da profissão a partir dos Congressos Pan-Americanos de Arquitetos, 
por outro, observa-se que as justificativas para esse fim foram elaboradas de diferentes maneiras e mobilizaram diversas 
áreas do conhecimento em prol de sua legitimidade. Nesse sentido, a maneira pela qual foram articuladas arquitetura, 
cultura e política, a partir de uma chave interpretativa que exaltava a peculiaridade americana, foi apurada. 

Incompletudes históricas: o lugar da América

Ao longo de todas essas edições é possível perceber o esforço desses arquitetos em identificar certa peculiaridade 
da América, seja ela positivada ou negativada. Em 1920, os debates sobre “transformação, ensanche e embelezamento 
da cidade de tipo predominante na América” enfatizaram a falta de estudos sobre as condições de higiene, estética e 
economia. Essa ausência iria caracterizar as cidades americanas, compostas por um estado de coisas extremamente 
defeituosas. As soluções para se reverter esse quadro seriam alcançadas através de uma maior regulação das reformas 
e extensões urbanas pelos Estados e Governos locais e o abandono de algumas práticas tidas como arcaicas, como 
a uniformidade geométrica dos lotes, em prol dos preceitos de uma urbanização moderna. Além disso, os arquitetos 
expressaram nas conclusões a necessidade urgente de se criar um organismo central – a Liga Pan-Americana das Ci-
dades, que nunca existiu nesses termos – responsável por sistematizar o intercâmbio de ideias, projetos e observações 
experimentais entre as cidades da América, acompanhado de um plano de propaganda que despertasse, no público, o 
interesse acerca dos estudos relativos aos “problemas de urbanização” e seus múltiplos aspectos.31 

O ensino da arquitetura era entendido como crucial no desenvolvimento do progresso e da cultura americanas e 
responsável por criar um ambiente favorável a seu desenvolvimento. As instituições de ensino articulavam a tecnocra-
cia e a cultura bacharelesca, uma vez que formavam os diplomados que deveriam deter os conhecimentos técnicos, 
artísticos e científicos necessários à sua prática, como argumentava as teses.32 Como aponta Josianne Cerasoli,33 o 
“bacharelismo” passou a caracterizar a atuação dos engenheiros até o início do século XX por meio de práticas encaradas 
como enciclopédicas ou universalistas. A multiplicidade de funções e a atuação em diversas frentes dos engenheiros 
oitocentistas contrastavam com o processo de especialização iniciado no século seguinte. Se nos determos na história 
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da engenharia no Brasil, é relevante assinalar que era possível conquistar o título de Bacharel ou Doutor, a partir da elaboração 
da tese, em Ciências Físicas e Matemáticas e Ciências Físicas e Naturais na Escola Militar da Corte a partir de 1842. Pedro Telles 
afirma que esses foram os primeiros títulos do ensino de engenharia no país inteiramente desvinculados do caráter militar.34

A cultura do bacharel e a ascensão dos técnicos são processos complementares que representam as trans-
formações e a valorização de um outro tipo de formação que pretendia continuar a construir um espaço exclusivista 
ditado pela formação superior e a obtenção de um grau de distinção. O que se coloca como tensão nesse momento, 
portanto, é a criação de uma nova face para essa cultura do bacharel, que já era consolidada nas carreiras do direito e 
da medicina. É possível identificar discursos de engenheiros politécnicos, tanto civis quanto arquitetos, que nos indicam 
como era criticada a apreensão exclusivamente teórica do bacharel e as tentativas de disputar essa categoria para que 
ela passasse a corresponder, também, a atividades práticas.35

Esses elementos eram mobilizados de diferentes maneiras pelos arquitetos em prol de delinearem uma missão 
profissional. O Congresso reconheceu a importância de tal demanda por meio de suas conclusões e considerou necessário 
o estudo da história da arquitetura do continente como complemento para a educação e cultura artística do arquiteto 
americano. Cada Universidade ou Faculdade deveria desenvolver interesse sobre a arquitetura e arte próprios de seu 
país e das regiões que ele abarca, objetivando constituir uma “grande obra de História da Arquitetura da América” a 
partir da congregação dessas diferentes e particulares histórias.36 

Esse destacado papel da história nos projetos elaborados e disputados pelos arquitetos nos Congressos Pan-
-Americanos, em plena articulação com diferentes interpretações sobre a cultura, fica ainda mais patente se reajustarmos 
a escala de nossa análise e focarmos em publicações específicas de determinados profissionais. O brasileiro Adolpho 
Morales de los Rios Filho e o argentino Angel Guido, nesse sentido, nos fornecem indícios de como eram partilhados 
pressupostos mobilizados, por diferentes caminhos, em prol de articular demandas profissionais e o lugar da América 
nesse novo império da técnica.

Angel Guido (1896-1960) diplomou-se como engenheiro civil em 1920 e, no ano seguinte, arquiteto pela Univer-
sidad Nacional de Córdoba. Na historiografia argentina, é destacado por ser um dos autores do Monumento Nacional 
a la Bandera cuja inauguração ocorreu em 1957 em Rosário, sua cidade natal. Guido participou como delegado dos 
Congressos Pan-Americanos de Arquitetos, porém, diferentemente da maioria de seus colegas, seus trabalhos se 
ancoravam em um complexo debate teórico que articulava a história, a arquitetura e a arte. Ele publicou em 1940 
a primeira edição da obra Redescubrimiento de America en el Arte com o propósito de orientar o trabalho do artista 
americano, que deveria contribuir, autenticamente, para o engrandecimento espiritual e estético do continente: “Nossa 
esperança é, em suma, que aquelas criações vernáculas surjam em toda América, em um sinfônico renascimento 
estético limpidamente americano.”.37

As duas epígrafes escolhidas pelo arquiteto para iniciar a obra problematizam o lugar da América e enfatizam 
a categoria da cultura como fator de união. A primeira é um trecho de The Re-Discovery of America de autoria do 
estadunidense Waldo Frank (1889-1967). Mobilizando o mesmo léxico aplicado por Guido ao campo da arquitetura, 
ele localizava no “além-mar” uma terra mal nomeada, mal julgada e ainda não revelada: a América.38 A segunda é do 
peruano José Uriel García (1884-1965) e sua caracterização do “novo índio” americano. Mais do que um grupo étnico, 
ele seria uma entidade moral: “[...] ‘novos índios’ são todos os guias de nossos povos, pensadores, artistas, heróis que 
dão modalidade ao continente”.39 

A noção de redescobrimento se baseia em seu argumento de que, para além da emancipação política, seria 
necessário que os países americanos passassem por um segundo processo de emancipação, o da arte. A “arte parti-
cular” de cada um dos povos constituiria, segundo Guido, a “credencial espiritual” mais eficaz para construir os laços de 
fraternidade: “A Beleza é o valor – dentro do conceito filosófico dos valores – mais digno de ser usado nas empreitadas 
de amizade encaradas pelos povos”.40 Esse alcance estético e político do redescobrimento da América justificava a 
necessária colaboração de todos os artistas americanos, transfigurada em missão.
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Adolpho Morales de los Rios Filho (1887-1973), por sua vez, nasceu na Espanha, mas foi naturalizado brasileiro. 
Assim como Guido, sua formação foi dupla: primeiro como engenheiro civil pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro e, 
posteriormente, arquiteto pela Escola Nacional de Belas Artes, em 1914. Sua trajetória foi marcada por ter integrado a 
Comissão responsável por elaborar o anteprojeto da regulamentação profissional de engenheiros e arquitetos, promul-
gado no Brasil em 1933, representando o Instituto Central dos Arquitetos. Sua história, nesse ponto, se confunde com 
a história institucional da arquitetura. Ele foi o mais longevo presidente do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura 
(CONFEA), ocupando o cargo de 1936 a 1960, e membro de outros órgãos de representação profissional no início do 
século XX, como a Associação Brasileira de Urbanismo.41 

Apesar de poucos estudos sobre o arquiteto, sua produção textual foi numerosa, tanto relacionada ao campo 
profissional e aos problemas inerentes à prática arquitetônica, quanto sobre história e teoria da arte. Alguns títulos 
merecedores de destaque são A Regulamentação da Profissão de Arquiteto (1934); Exercício das profissões de en-
genheiro, arquiteto e agrimensor – resoluções e documentação (1938); Grandjean de Montigny e a Evolução da Arte 
Brasileira (1941); Orações (1950); Teoria e Filosofia da Arquitetura (1955), Ensino Artístico (1958).42 Ele integrou o Comitê 
Permanente dos Congressos Pan-Americanos de Arquitetos e foi membro do American Institute of Architecture e da 
Associación de Arquitectos de Chile. Essa preocupação em articular-se com profissionais e instituições estrangeiras 
ainda o motivou a promover a vinda para o país de profissionais como o mexicano Alfonso Pallares, o franco-suíco Le 
Corbusier, o austríaco Eugênio Steinber e o português Raul Lino. 

Seu livro sobre a regulamentação profissional publicado em 1934, apesar de ter como objetivo sintetizar e con-
solidar uma narrativa sobre o processo brasileiro é dedicado “aos companheiros de Ideal: os arquitetos da América” e 
“aos companheiros de Luta: os arquitetos do Brasil”. Na introdução, ele explicita que a obra é resultado de motivações 
do arquiteto chileno Ricardo Gonzáles Cortés, vice-presidente do Comitê Permanente de Congressos Pan-Americanos 
de Arquitetos e Presidente da Asociación de Arquitectos de Chile. O mesmo movimento é encontrado no prefácio da 
obra de Guido, onde ele agradece aos “admirados amigos uruguaios” por terem o motivado a escrever sobre o tema 
convidando-o para uma série de palestras: General Arquitecto Don Alfredo R. Campos, à época Ministro de Defesa do 
Uruguai; Don Orestes Baroffio; Horacio Acosta y Lara, ex-Intendente de Montevidéu; Armando Acosta y Lara, Decano 
da Facultad de Arquitectura, dentre outros nomes.43 

Mais do que correspondências, a inserção desses arquitetos nessa rede transnacional de profissionais empenhados 
na campanha pela regulamentação legitimava suas demandas e indicava a articulação entre um “debate nacional” e 
um “debate internacional” sobre o campo da arquitetura no período colocando em uso e em embate conceitos, obras 
de referências, projetos, ideias e pessoas.

Se nas décadas de 1930 e 1940 o presidente do CONFEA se empenhou em registrar a campanha por regulamen-
tação profissional e mediar as tensões decorrentes da promulgação do Decreto 23.569, na década de 1950 Morales 
de los Rios Filho parece ter partido para planos mais ambiciosos. Publicada em 1955, sua mais extensa obra, Teoria 
e Filosofia da Arquitetura, conta com dois tomos e nove partes nas quais ele elabora sua própria história universal da 
arquitetura. Nela, é possível perceber mais explicitamente o papel da história na construção do pensamento do autor, 
bem como seu objetivo com a elaboração desse tipo de explicação enciclopédica sobre temas que o interessavam. 
Ele se colocava confortavelmente em um lugar entre a arquitetura e a filosofia, assinalando que um de seus objetivos 
metodológicos era o de transpor esse limite entre as duas disciplinas: “Por isso, cogitou-se da história, visto que sem 
esta não seria possível fixar cronologicamente as teorias”.44 A arquitetura se tornaria a representação viva das épocas 
e civilizações e das aspirações, esforços, lutas, conquistas e desastres dos povos quando pensada na história. 

O padrão narrativo formulado por Morales de Los Rios Filho e utilizado em diversas de suas explicações – seja 
das origens da profissão de arquiteto ou de como a disciplina “evoluiu” no Brasil – parte de pressupostos positivistas 
e de uma função específica da história: apresentar os processos de transformação pelos quais determinada questão 
ou tema passou ao longo do tempo. Nesses discursos, a história efetiva seria uma projeção no tempo de uma série de 
etapas, alinhadas em um processo lógico. Esse tipo específico de história foi teorizado por Hegel no século XIX a partir 
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do que ele chamou de História Universal. Nela, todas as qualificações e valorações do passado são calculadas a partir 
do presente, que se configura como um término da evolução.45 

A Filosofia da História Universal formulada por Hegel evidentemente é mais complexa do que o exposto aqui. 
Entretanto, retomo a leitura feita pelo filósofo espanhol José Ortega y Gasset que buscou compreender a maneira pela 
qual Hegel entendia a América. Em texto publicado em 1930, ele afirma que a ausência de um futuro na filosofia de 
Hegel coloca uma grande problemática relativa à história da América, frequentemente caracterizada como um eterno 
vir-a-ser.46 O continente ainda não teria começado sua plena vida de Estado por não haver ainda tensões suficientes 
para produzir mudança. Para que um Estado adquira verdadeiras condições de existência é preciso que ele não esteja 
sujeito a uma emigração constante e que a classe agricultora, impossibilitada de estender-se, tenha que se concentrar 
em “cidades e indústrias urbanas”. É a partir dessas linhas da filosofia da História de Hegel que Ortega y Gasset identi-
fica uma teoria geral nunca completamente explicitada por ele: a história da “espiritualização” do Universo é dada em 
função da densidade populacional dos agrupamentos humanos.47 Nessa teoria, qualquer aspecto moderno identificado 
na América seria, simplesmente, o resultado de uma transposição mecânica da cultura europeia a um meio mais “fácil”. 
Apesar disso, a “alma americana” continuaria dotada de uma espiritualidade primitiva, constituindo-se em não mais do 
que um eco do velho mundo e um reflexo de uma vida alheia. 

Dar relevo às teorias de Ortega y Gasset nos aproxima dos pressupostos mobilizados por esses profissionais. O 
filósofo pode ser encontrado nas referências filosóficas dos cursos de arquitetura à época e em algumas citações do 
livro de Guido. A compreensão da história sublinhada nas conclusões do Congresso indica a permanência desse ideal 
progressista hegeliano, no qual a América é colocada permanentemente em uma condição de busca pela saída do 
mundo natural. Essa relação entre o homem e a natureza ainda é base para a elaboração conceitual de Ortega sobre a 
técnica. Os “atos técnicos”, segundo ele, seriam esforços de transformação, reforma ou adequação da natureza para 
a satisfação das necessidades humanas que, se tomados em conjunto, conformavam o que ele entendia por técnica: 
uma reação enérgica contra a natureza. Essa definição é tomada por George Dantas e Angela Ferreira para refletir 
conceitualmente sobre a noção de cultura técnica, enquanto um adensamento de um conjunto de questões e temas 
e problemas que constituem um campo discursivo comum.48 

A reflexão proposta sobre as articulações feitas a partir dos Congressos Pan-Americanos de Arquitetos, aponta 
para como eram disputadas as bases para a elaboração desse objetivo profissional, transfigurado em missão por meio 
das mobilizações conceituais, defesas, polêmicas e teses. Os arquitetos reunidos nesses eventos argumentavam, via 
cultura, a necessidade da regulamentação de seu campo, ao mesmo tempo em que forjavam uma função social e política. 
Dessa maneira, justificavam e legitimavam seu lugar de agentes em um processo de civilização e evolução dos povos 
e nações americanos por meio da partilha de sensibilidades, representações e lugares comuns sobre a possibilidade 
da técnica – entendida de maneira ampla de modo a incorporar elementos históricos, culturais e estéticos – alterar a 
relação do ser humano em relação a seu meio. 
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4 A expressão “congraçamento dos obreiros do bello” foi cunhada em texto publicado no periódico Architectura no Brasil do ano de 1923 dedicado a uma 
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41 Margareth Pereira assinala a vida efêmera da Associação Brasileira de Urbanismo, fundada em 1927 e que reunia pintores, escultores, arquitetos e engenheiros, 
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42 No ano de 1959 a Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro publicou, na seção “Bio-Bibliografia” apontamentos feitos por Maria Carolina Fleiuss 
sobre a trajetória de Morales de los Rios Filho. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 242, jan.-mar. 1959, p.438.
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claramente um Estado, tido como o início de uma nova realidade, sobrenatural – em oposição àqueles povos que ainda viviam em um estado natural. Dessa 
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quando o espaço sobra, a Natureza se apodera do homem. As elaborações em torno do lugar da América não se reduzem às teorias de Hegel e constituem 
um problema intelectual abordado por muitos pensadores. Uma retomada história dessa polêmica foi feita por Antonello Gerbi a partir da inserção de Hegel 
em uma tradição que se iniciou antes dele e continua a ser atualizada. GERBI, Antonello. O novo mundo: história de uma polêmica: 1750-1900. São Paulo, 
SP: Companhia das Letras, 1996.

48 DANTAS, George A. F.; FERREIRA, Angela Lucia. Horizontes da cultura técnica moderna no Brasil: história, fontes e questões. Registros. FAUD, UNMdP, Mar 
del Plata, Argentina, n.1, v.13, p. 5-18, 2017.
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